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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ILÍCITO AMBIENTAL INEQUÍVOCO. LESÃO
CONCRETAMENTE RECONHECIDA. DANO MORAL COLETIVO. PRESUNÇÃO.
SÚMULA 7 DO STJ. AFASTAMENTO. DEMONSTRAÇÃO DE EFEITOS CONCRETOS
NA PSIQUE COMUNITÁRIA. INEXIGIBILIDADE. TOLERABILIDADE AMBIENTAL.
INAPLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO INTERNO
PROVIDO.
1. A pretensão de reconhecimento do dano moral coletivo por presunção, presente o
reconhecimento inequívoco pela origem de dano ambiental, não esbarra no óbice da
Súmula 7 do STJ, porquanto não depende de alterar o cenário fático definido na
origem.
2. O dano moral coletivo é presumido, sendo vedada a exigência de efeitos concretos
na sociedade para sua verificação. No caso de danos ambientais, reconhecida a
existência de conduta ilícita, há presunção do dano moral coletivo, sendo vedada a
aplicação do princípio da tolerabilidade.
3. Agravo interno provido, para dar provimento ao recurso especial e reconhecer a
ocorrência de dano moral coletivo.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao03/04/2025 09/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .11 de abril de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ILÍCITO AMBIENTAL INEQUÍVOCO. LESÃO 
CONCRETAMENTE RECONHECIDA. DANO MORAL COLETIVO. PRESUNÇÃO. 
SÚMULA 7 DO STJ. AFASTAMENTO. DEMONSTRAÇÃO DE EFEITOS CONCRETOS 
NA PSIQUE COMUNITÁRIA. INEXIGIBILIDADE. TOLERABILIDADE AMBIENTAL. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO.
1. A pretensão de reconhecimento do dano moral coletivo por presunção, presente o 
reconhecimento inequívoco pela origem de dano ambiental, não esbarra no óbice da 
Súmula 7 do STJ, porquanto não depende de alterar o cenário fático definido na 
origem.
2. O dano moral coletivo é presumido, sendo vedada a exigência de efeitos concretos 
na sociedade para sua verificação. No caso de danos ambientais, reconhecida a 
existência de conduta ilícita, há presunção do dano moral coletivo, sendo vedada a 
aplicação do princípio da tolerabilidade.
3. Agravo interno provido, para dar provimento ao recurso especial e reconhecer a 
ocorrência de dano moral coletivo.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO contra decisão 

que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Argumenta a parte agravante, em síntese, não incidir o óbice da Súmula 7 

do STJ sobre sua pretensão de condenação em dano moral coletivo quando 

reconhecido o dano ambiental por atividade ilícita, que não se confunde com o debate 

acerca da existência ou inexistência de nexo causal.

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 
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da questão ao Colegiado.

Impugnação apresentada.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (relator): Na origem, a ação civil pública foi 

ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO contra a 

CONSTRUTORA IRMÃOS SOUZA LTDA - ME, visando a reparação de danos 

ambientais e a condenação em danos morais coletivos. O Tribunal reconheceu os 

danos ambientais, mas excluiu da condenação os danos morais coletivos. No recurso 

especial, está em questão a aferição do dano moral coletivo presumido diante de danos 

ambientais  por atos ilícitos concretamente reconhecidos.

O acórdão assim resolveu a questão acerca dos danos ambientais por força 

da conduta da parte agravada (fl. 393):
 
No caso em questão. não há dúvidas de que a atividade desenvolvida 
pela parte requerida, ora apelante de extração de areia o cascalho no 
leito do Rio Jauru, da forma como foi realizada, sem observância dos 
preceitos legais. provocou danos ambientais. com degradação de área, 
sendo o principal dano foi o desmatamento das áreas de estocagem de 
areia, conforme relatado pelo Analista ambiental em vistoria realizada 
no local, conforme se vê à fl. 204. Pelo que deve ser o 
requerido/apelante responsabilizado pelo dano causado.
 

Quanto aos danos morais coletivos, assim entendeu a origem (fl. 395):
 

Destarte, nem todo ato ilícito se revela como afronta dos valores de uma 
comunidade, porquanto, é preciso que o fato transgressor seja de 
razoável significância e desborde os limites da tolerabilidade.
Ele deve ser grave o suficiente para produzir verdadeiros sofrimentos, 
intranquilidade social e alterações relevantes na ordem extrapatrimonial 
coletiva.
Na hipótese em pauta, carecem elementos a corroborar que o 
desmatamento da área de reserva legal inserida na propriedade da 
apelada ultrapassou o limite de tolerância, a ponto de causar 
intranquilidade social ou alterações relevantes à coletividade local.
 

A seu turno, a pretensão recursal foi assim deduzida (fl. 474):
 

Nessa perspectiva, a responsabilização do agente pela retratação do 
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dano moral coletivo se opera por força da simples violação ao bem 
jurídico tutelado, qual seja, o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, de modo a tornar-se desnecessária a prova do prejuízo 
concreto, pois, como assinalado, é aferível in re ipsa.
Assim, ocorrendo o dano ambiental, ressai, automaticamente, o dever 
de repará-lo integralmente, incluindo-se nesse conceito a condenação 
por danos morais e coletivos, conforme jurisprudência dessa c. Corte 
Especial [...].
 

Nesse contexto, o caso é realmente de afastamento do óbice da Súmula 7 

do STJ. Ademais, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que, reconhecida a 

ocorrência de dano ambiental por ato ilícito, não há que se falar na incidência do 

princípio da tolerabilidade ambiental, sendo presumido o dano moral coletivo e vedada 

a exigência de demonstração de efeitos concretos na psique da coletividade. A 

propósito:
 
[...] 1. A jurisprudência firmada pelo Superior Tribunal de Justiça 
estabelece que para a verificação do dano moral coletivo ambiental é 
"desnecessária a demonstração de que a coletividade sinta a dor, a 
repulsa, a indignação, tal qual fosse um indivíduo isolado", pois "o dano 
ao meio ambiente, por ser bem público, gera repercussão geral, 
impondo conscientização coletiva à sua reparação, a fim de resguardar 
o direito das futuras gerações a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado" (REsp 1.269.494/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe de 1º.10.2013). 
2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.398.206/MT, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Segunda Turma, julgado em 27/11/2024, DJEN de 2/12/2024).
 
[...] 1. Se a pretensão recursal não demanda a alteração dos fatos 
conforme fixados pelo acórdão, mas apenas sua interpretação jurídica, 
não há incidência da Súmula 7/STJ (A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial).
2. O recurso especial comporta conhecimento, na medida em que 
discute, à luz do direito federal, as consequências jurídicas das 
circunstâncias fáticas descritas pelo acórdão, no que tange à 
configuração de dano moral coletivo em matéria ambiental.
3.Caso dos autos em que o acórdão afirmou a gravidade do extenso 
desmatamento cometido em unidade de conservação ambiental, em 
desacordo com as normas legais, mas deixou de aplicar a indenização 
coletiva por ausência de prova da ofensa ao sentimento difuso da 
comunidade local.
4. Conforme a jurisprudência corrente desta Corte, o dano moral 
coletivo é de natureza presumida, notadamente em matéria ambiental.
Comprovada a ocorrência de lesão ambiental, presume-se a 
necessidade de compensação da coletividade pelos danos sofridos.
5. Restabelecimento da condenação fixada na sentença.
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6. Agravo interno provido. (AgInt no REsp n. 1.913.030/RO, relator 
Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
21/6/2024).
 
[...] 1. Os danos morais coletivos são presumidos. É inviável a exigência 
de elementos materiais específicos e pontuais para sua configuração.
2. A configuração dessa espécie de dano depende da verificação de 
aspectos objetivos da causa. Trata-se de operação lógica em que os 
fatos conhecidos permitem ao julgador concluir pela ocorrência de fatos 
desconhecidos. [...]
6. Patente a presença de elementos objetivos de significativa e 
duradoura lesão ambiental, configuradora dos danos ambientais morais 
coletivos e dos intercorrentes. As espécies de danos devem ser 
individualmente arbitradas, na medida em que possuem causas e 
marcos temporais diversos.
7. Recurso especial provido para reconhecer a existência de danos 
ambientais morais coletivos e danos ambientais intercorrentes, com 
valor compensatório a ser arbitrado em liquidação. (REsp n. 
1.940.030/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 16/8/2022, DJe de 6/9/2022).
 
[...] 3. A tese jurídica, trazida no acórdão ora embargado, de que o dano 
moral coletivo se configura in re ipsa, está em conformidade com a 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, o que leva à 
incidência da Súmula 168/STJ. [...] (EREsp n. 1.342.846/RS, relator 
Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 16/6/2021, DJe de 
3/8/2021).
 
[...] 5. No caso, o dano moral coletivo surge diretamente da ofensa ao 
direito ao meio ambiente equilibrado. Em determinadas hipóteses, 
reconhece-se que o dano moral decorre da simples violação do bem 
jurídico tutelado, sendo configurado pela ofensa aos valores da pessoa 
humana. Prescinde-se, no caso, da dor ou padecimento (que são 
consequência ou resultado da violação). Nesse sentido: REsp 
1.245.550/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
16/04/2015.
Recurso especial provido. (REsp n. 1.410.698/MG, relator Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 23/6/2015, DJe de 
30/6/2015).
 
[...] XI. Dessa forma, a jurisprudência dominante no STJ tem reiterado 
que, para a verificação do dano moral coletivo ambiental, é 
"desnecessária a demonstração de que a coletividade sinta a dor, a 
repulsa, a indignação, tal qual fosse um indivíduo isolado", pois "o dano 
ao meio ambiente, por ser bem público, gera repercussão geral, 
impondo conscientização coletiva à sua reparação, a fim de resguardar 
o direito das futuras gerações a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado" (REsp 1.269.494/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 01/10/2013).
XII. Nesse sentido, há precedentes no STJ reconhecendo que a prática 
do desmatamento, em situações como a dos autos, pode ensejar dano 
moral: "Quem ilegalmente desmata, ou deixa que desmatem, floresta ou 
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vegetação nativa responde objetivamente pela completa recuperação da 
área degradada, sem prejuízo do pagamento de indenização pelos 
danos, inclusive morais, que tenha causado" (REsp 1.058.222/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 04/05/2011). Adotando a mesma 
orientação: REsp 1.198.727/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 09/05/2013. Consigne-se, ainda, a 
existência das seguintes decisões monocráticas, transitadas em julgado, 
que resultaram no provimento de Recurso Especial contra acórdão, 
também do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso, que adotou a 
mesma fundamentação sob exame: REsp 2.040.593/MT, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, DJe de 07/03/2023; AREsp 2.216.835/MT, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, DJe de 02/02/2023. [...]  (REsp n. 
1.989.778/MT, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 19/9/2023, DJe de 22/9/2023).
 

Isso posto, dou provimento ao agravo interno, para dar provimento ao 

recurso especial, de modo a reconhecer a ocorrência de dano moral coletivo, 

presumido ante a presença de inequívoco dano ambiental por ato ilícito, cujo valor será 

apurado em liquidação.

Não sendo caso de má-fé, descabe a incidência de honorários de 

sucumbência em ação civil pública, inclusive a título recursal.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.272.231 / MT
Número Registro: 2022/0403666-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00012208720108110038 12208720108110038

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : CONSTRUTORA IRMAOS SOUZA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : PAULO CEZAR REBULI - MT007565

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - RESERVA LEGAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : CONSTRUTORA IRMAOS SOUZA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : PAULO CEZAR REBULI - MT007565

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do03/04/2025 09/04/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 09 de abril de 2025
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